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TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
APELAÇÃO CÍVEL N. 0002870-79.2013.4.01.3821/MG 


RELATÓRIO
O EXMO. SR. DESEMBARGADOR FEDERAL NEY BELLO (Relator):
Cuida-se de recurso de apelação interposto pelo Município de Patrocínio do Muriaé/MG, às fls. 1.370/1.380; Pablo Emílio Campos Corrêa, às fls. 1.385/1.420; e pelo Ministério Público Federal, às fls. 1.445/1.461; contra sentença proferida pelo Juízo Federal da 1ª. Vara da Subseção Judiciária de Muriaé/MG, às fls. 1.343/1.360, na presente ação civil pública por ato de improbidade administrativa, integrada pelo decisum exarado em sede de embargos de declaração, vazado nos seguintes termos: 
“Ante o exposto, julgo PROCEDENTE o pedido para reconhecer a responsabilidade dos Réus pela prática dos atos de improbidade previstos nos artigos 10, inc. I e 11, inc. I da Lei 8.249/92 e condeno: 

a) PABLO EMÍLIO CAMPOS CORREA, OLDACIR LUIZ VALDIER/OLDACIR LUIZ VALDIER - ME a ressarcirem, solidariamente, ao Município de Patrocínio de Muriaé, os valores superfaturados, no montante de R$ 9.100,00 (nove mil e cem reais), devidamente corrigidos pelo índice utilizado para cobrança dos débitos fazendários (art. 406 do novo Código Civilc.c.c. parágrafo único do art. 161 do Código Tributário Nacional), a saber, a Taxa SELIC, que incidirá a partir da data do pagamento indevidos dos bens alimentícios (art. 398 do CC/02 e súmulas n. 43 e 54 STJ); e

b) cada um dos réus ao pagamento de multa civil em duas vezes o valor do dano, totalizando R$ 18.200,00 (dezoito mil e duzentos reais) para cada, devidamente corrigidos pelo índice utilizado para cobrança dos débitos fazendários (art. 406 do novo Código Civil c.c. parágrafo único do art. 161 do Código Tributário Nacional), a saber, a Taxa SELIC, em favor da pessoa jurídica prejudicada pelo ilícito (art. 18 LIA); taxa que incidirá a partir da data do pagamento indevidos dos bens alimentícios (art. 398 do CC/02 e súmulas n. 43 e 54 STJ)" (fls. 1.441/1.442). 

O Município de Patrocínio do Muriaé/MG, requer, em prejudicial de mérito, a declaração de incompetência da Justiça Federal para análise e julgamento da presente ação, ao argumento de que os recursos repassados pela União, para auxílio à merenda escolar servida pela administração municipal, incorporam-se ao patrimônio desse ente, pelo que a competência é da Justiça Estadual, nos termos da Súmula 209 do STJ.

O requerido, ora apelante, Pablo Emílio Campos Corrêa, preliminarmente, também argui a incompetência da Justiça Federal. E, no mérito, sustenta que sequer poderia haver uma tentativa de desvio de recurso da merenda escolar, uma vez que ela foi efetivamente servida aos alunos, com custo 3 (três) vezes maior que os repasses efetuados pelo Governo Federal. Está claro que houve um erro ou irregularidade administrativa no faturamento dos produtos pagos, contudo, não houve sua participação ou colaboração para tanto.

Alega que sem qualquer ingerência sua, foi realizada a compra direta, nos mesmos moldes da gestão anterior, tendo sido executada pelo setor de compras da prefeitura, e as mercadorias eram entregues diretamente nas escolas e as notas fiscais encaminhadas para o setor contábil do município. Não foi ele quem institui esse modelo ou sistema de compras.

Assevera que não existem nos autos prova de qualquer conduta dolosa, que tenha contribuído para a ilegalidade combatida, tampouco que tenha agido com culpa grave ou má-fé, intenção em lesar o patrimônio público, favorecer terceiros ou enriquecer ilicitamente.

Nesse ponto, adita que também não agiu culposamente, tendo com atenuante o fato de ter sido recém empossado no cargo de prefeito e jamais ter ocupados outro cargo público de qualquer natureza, além de ter tomado no exercício de 2013 medidas administrativas para informatização e interligação dos setores, a fim de evitar novas anormalidades.

Afirma que não pode ser condenado por improbidade administrativa, pois não agiu com dolo ou culpa para ocorrência do suposto ilícito, ao tempo em que ressalta que não teve qualquer acréscimo patrimonial com o suposto superfaturamento das mercadorias adquiridas. 

Destaca, ainda, que o autor não comprovou qualquer envolvimento seu com o fornecedor, ou que tenha agido visando facilitar o suposto ilícito, ou, também, que tenha auferido qualquer vantagem. 

Pugna pela total improcedência dos pedidos.

Por seu turno, o Ministério Público Federal, sustenta que visa impugnar exclusivamente o capítulo da sentença recorrida na qual foram aplicadas as sanções aos requeridos, eis que a sentença recorrida está desprovida de fundamentação, quanto à não aplicação das sanções de perda de função pública e suspensão dos direitos políticos a ambos os réus.

Ressalta que os recorridos foram condenados pela prática de atos ímprobos – praticados com dolo –, que implicaram em prejuízo ao erário, pelo que há de se concluir que não há espaço para ponderação que exclua qualquer das sanções cominadas na lei, já que eles agiram no patamar máximo de reprovabilidade.

Destaca, assim, que a sentença a qua deixou de aplicar à espécie o melhor direito, excluindo as sanções da perda da função pública e a suspensão dos direitos políticos de forma indevida.

Pugna pela provimento do recurso, procedendo-se a reforma do julgado, nos termos acima articulados.
Contrarrazões apresentada Município de Patrocínio do Muriaé/MG, às fls. 1.488/1.490 e 1.493/1.504.

Parecer da Procuradoria Regional da República, às fls. 1.473/1.475v, pelo provimento da apelação do MPF e não provimento do recurso da parte requerida. 

É o relatório.

VOTO
O EXMO. SR. DESEMBARGADOR FEDERAL NEY BELLO (Relator):

Conheço dos recursos interpostos pelo Município de Patrocínio do Muriaé/MG, Pablo Emílio Campos Corrêa e pelo Ministério Público Federal, pois preenchidos os requisitos de admissibilidade.

Inicialmente, afasto a preliminar de incompetência da Justiça Federal para processar e julgar a presente ação.

Descabe falar na incompetência da Justiça Federal para o processamento e julgamento de ação civil pública por ato de improbidade administrativa ajuizada em virtude de supostas irregularidades na aplicação de verbas oriundas do Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, mediante convênio firmado entre o município e o FNDE. Em se tratando de recursos repassados pela União, incumbe ao ente federal não apenas o repasse das verbas, mas também a supervisão de sua regular aplicação, motivo pelo qual é também legitimado o Ministério Público Federal a zelar e defender os interesses da Pública Administração.
Adentrando no mérito, não diviso razão ao recurso de apelação interposto por Pablo Emílio Campos Corrêa, uma vez que, assim como consignado pelo Juízo sentenciante, sem embargos de divergência, também eu verifico que as provas carreadas aos autos delineiam com robustez as imputações acolhidas pelo magistrado a quo, razão pela qual entendo que a sentença deve ser, nessa parte, mantida.
À luz dos entendimentos jurisprudenciais e doutrinários pátrios, a conduta do apelante, conforme consignado na sentença, encontra-se capitulada nos artigos 10, I e XI; e 11, I, ambos da Lei 8.429/92, haja vista a malversação dos recursos provenientes do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação - FNDE, através do Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE, no município de Patrocínio do Muriaé/MG.
Estatuem os precitados dispositivos legais, in verbis:
Lei 8.429/92:
Art. 10. Constitui ato de improbidade administrativa que causa lesão ao erário qualquer ação ou omissão, dolosa ou culposa, que enseje perda patrimonial, desvio, apropriação, malbaratamento ou dilapidação dos bens ou haveres das entidades referidas no art. 1º desta lei, e notadamente:

I - facilitar ou concorrer por qualquer forma para a incorporação ao patrimônio particular, de pessoa física ou jurídica, de bens, rendas, verbas ou valores integrantes do acervo patrimonial das entidades mencionadas no art. 1º desta lei;
Omissis.

XI - liberar verba pública sem a estrita observância das normas pertinentes ou influir de qualquer forma para a sua aplicação irregular;

Art. 11. Constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os princípios da administração pública qualquer ação ou omissão que viole os deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade, e lealdade às instituições, e notadamente:
I - praticar ato visando fim proibido em lei ou regulamento ou diverso daquele previsto, na regra de competência;
A configuração do ato de improbidade não pode acontecer com a presença simples de uma das hipóteses elencadas nos artigos 9º, 10 e 11, da Lei de Improbidade Administrativa. É imprescindível a demonstração do elemento subjetivo, consubstanciado pelo dolo genérico para os tipos previstos nos artigos 9º e 11 e, ao menos, pela culpa grave, nas hipóteses do artigo 10. Vale dizer: a improbidade administrativa não se caracteriza por meio de responsabilização objetiva dos agentes públicos (STJ. MS 16385/DF, Rel. Min. Arnaldo Esteves Lima, Primeira Seção, DJe de 13/06/2012).

Por oportuno, reproduzo os fundamentos utilizados na sentença, às fls. 1.343/1.360:
“Quanto ao mérito, o ponto controvertido foi fixado em três bases: i)superfaturamento na aquisição de mercadorias para alimentação escolar pela Prefeitura de Patrocínio de Muriaé, nos meses de abril a maio de 2013; ii)ausência de entrega de mercadorias constantes em notas fiscais relativas à entrega de mercadorias nos meses de abril e maio de 2013; iii)responsabilidade dos requeridos pelos fatos alegados.

Pois bem, a despeito do esforço argumentativo dos Réus quanto a não ocorrência dos fatos indicados nos pontos controvertidos da lide, a prova carreada aos autos pelo Parquet, bem como a produzida no curso da instrução, impõe a procedência da ação. Vejamos.

A partir de denúncias formuladas pela ex-secretária V de Patrocínio de Muriaé, foi instaurado o ICP 1.22.020.000126/2013-53 com o objetivo de apurar denúncias de malversação de recursos federais transferidos pelo Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação, através do Programa Nacional de Alimentação Escolar.

No decorrer da instrução processual, as informações que subsidiam o ICP, após serem submetidas ao crivo do contraditório, juntamente com as demais provas produzidas, comprovaram a existência de uma rotina administrativa organizada pelo Réu Pablo Emílio Campos, na qualidade de Prefeito de Patrocínio de Muriaé, voltada ao cometimento de atos de improbidade administrativa, que, com participação do Réu Oldacir Luiz Valdier, promoveu a aquisição superfaturada de gêneros alimentícios para preparo de merenda escolar, mediante faturamento de produtos em quantidades superiores às efetivamente entregues às escolas, bem como pelo faturamento de produtos que não foram entregues nas instituições de ensino municipal.

(...).

Esta rotina administrativa possibilitou que o fornecimento de mercadorias em quantidade inferior/inexistente à constante das notas fiscais passasse ao largo do conhecimento das servidoras envolvidas no processo de elaboração dos pedidos de compra. É realmente de se estranhar que as notas fiscais não acompanhassem a mercadoria para conferência e aceite. As regras de experiência indicam que a conferência da regularidade da nota fiscal deveria ser feita pelo responsável pelo recebimento, e não pelo Setor de Contabilidade, alheio à entrega dos produtos.

(...),no que tange à ocorrência de superfaturamento e não entrega de produtos faturados, o MPF foi muito exitoso na elaboração da didática planilha às folhas 1114/1115, contendo informações detalhadas sobre o superfaturamento dos produtos indicados na listagem dos pedidos de aquisição e nas planilhas de controle do recebimento de gêneros alimentícios pelas escolas municipais constantes no Anexo I, volumes 1 e 2 dos autos.

(...).

Aprova da fraude exsurge do confronto das citadas notas com as respectivas ordens de pagamento às folhas 04/24 do Anexo I, voI. 1 com as planilhas de controle do recebimento de gêneros alimentícios pelas escolas do município às folhas 413/684 do Anexo I, voI. 2 e 3. 

Quanto à acusação de pagamento/recebimento de produtos não entregues nas escolas, o confronto dos documentos de recebimento de mercadoria com as notas fiscais acima, evidenciam que os produtos, infra descritos, foram faturados pelo Réu Oldacir Luiz Valdier - ME e pagos pelo Município, sem, contudo, terem sido entregues. 

(...).

Não bastasse a prova documental colhida pelo MPF nos autos ICP, as testemunhas ouvidas em juízo confirmaram a existência de mercadorias nas notas fiscais que nunca foram entregues nas escolas. 

Comprovou-se, portanto, a ocorrência de superfaturamento e faturamento de mercadorias não entregues ao Município de Patrocínio do Muriaé pelo Réu Oldacir LuizValdier - ME, materializado nas notas fiscais 090,091,095,0112 e 0113, emitidas entre março e abril de 2013, conforme análise supra, bem como o respectivo pagamento. 

Quanto à responsabilidade dos Réus pelas condutas imputadas, logrou o Parquet provar a ocorrência das situações fáticas narradas na inicial, por intermédio dos documentos trazidos aos autos, pois pela análise das provas constantes nos autos, a sistemática de proceder dos Réus se orientava no sentido de se locupletarem à custa do erário. 

Mediante o manuseio dos documentos juntados aos autos, verifica-se a subsistência da acusação da prática do ilícito descrito no artigo 10 caput, inc. I e art. 11, caput, inc. I da Lei n° 8.429/92, uma vez comprovado terem PABLO EMÍLIO CAMPOS CORREA,OLDACIRLUIZVALDIER- ME e OLDACIRLUIZVALDIER causado dano ao erário, bem como por terem atentando contra os princípios da administração, violando os deveres de honestidade, legalidade e lealdade às instituições.

Outrossim, a responsabilidade do Réu Pablo decorre da sua condição de Ordenador de Despesas, notadamente diante da inexistência de qualquer indicativo de ato de delegação de competência.

(...).

Das provas dos autos, resta evidenciado o dolo do Réu Pablo Emílio. Contudo, a despeito da dificuldade de demonstração do dolo, que nos autos exsurge da análise sistêmica das provas dos autos, a culpa aponta subsidiariamente como elemento subjetivo necessário à caracterização do agente como responsável pela prática dos atos lesivos ao erário descritos no artigo 10 da LIA

(...).

Comprovou-se nos autos a responsabilidade do Réu Oldacir Luiz Valdier pelo superfaturamento e faturamento de mercadorias não entregues ao Município de Patrocínio de Muriaé. 

A fraude foi identificada nas notas fiscais 090,091,095,0112 e 0113, emitidas por Oldacir Luiz Valdier - ME em abril de 2013. Considerando que os fatos que envolvem tais notas já foram suficientemente tratados quando da análise da existência da fraude, desnecessária sua reiteração, limitando doravante a abordagem quanto a sua responsabilidade.

(...).

Certamente o Réu Oldacir beneficiou-se diretamente da fraude, pois, inexistindo dúvidas quanto à autenticidade das notas, impõe-se a conclusão de que se beneficiou do pagamento de produtos não entregues e/ou entregues em menor quantidade. 

Vale mencionar que o Réu, por ocasião de seu depoimento perante a Comissão Temporária de Inquérito, instaurada pela Cãmara de Vereadores de Patrocínio de Muriaé, na condição de testemunha arrolada pela defesa de Pablo Emílio, confessou que ((nunca vendeu chã de dentro, alcatra e contrafilé para a prefeitura" (fl. 719). 

E a declaração mais surpreendente, ocorreu, na mesma ocasião, que afirmou que (tem interesse que o investigado seja absolvido, porque entende que não teve tanta fraude assim"! (fl. 718) 

Apesar de acintosa e reveladora do desprezo à probidade e honradez nutrido pelo Réu, bem como sua crença na impunidade, atende ao bom propósito de reforço do conjunto probatório a comprovar as fraudes.

(...).

Como capitulado, a conferência das mercadorias entregues não era feita com base na nota fiscal fornecida pelo Réu Oldacir, mas sim com base em planilhas de "controle de merenda fornecida pela Prefeitura municipal", sendo que o documento fiscal era encaminhado diretamente ao Setor de Compras da Prefeitura, que providenciava o respectivo pagamento. Esta rotina é que possibilitou que o fornecimento de mercadorias em quantidade inferior/inexistente à constante das notas fiscais passasse ao largo do conhecimento das servidoras envolvidas no processo de elaboração dos pedidos de compra, possibilitando o Réu receber fraudulentamente por produtos não fornecidos.

(...).

Foi provado que o Réu PABLO EMÍLIO CAMPOS CORREA aquiesceu à protagonização dos ilícitos que lhe são atribuídos. Incorreu, logo, no artigo 10°, inc. I e art. 11, inc. I da Lei n° 8.429/92, por ter facilitado para a incorporação ao patrimônio particular de terceiro, verbas destinadas ao programa de alimentação escolar do município de Patrocínio do Muriaé. 

Ao seu turno, provou-se que o Réu OLDACIRLUIZ VALDIER,no exercício da atividade empresarial individual, valendo-se da facilitação decorrente da conduta do Réu Pablo Emílio, incorporou ao seu patrimônio verbas destinas ao programa de alimentação escolar do município de Patrocínio do Muriaé, através do superfaturamento de mercadorias e faturamento de mercadorias não entregues, incorreu no artigo 10°, inc. I e art. 11, inc. I da Lei n° 8.429/92.

(...).

In casu, constatou-se que os atos praticados, além de causarem dano ao erário (art. 10, inc. I),importaram, também e m violação aos princípios da administração pública (art. 11, inc. I). Contudo, o juízo de subsunção à norma sancionadora deverá ser complementado com o fim almejado pelos Réus. Demonstrado que o objetivo era causar dano ao erário, deverá prevalecer o tipo do artigo 10, com as sanções do artigo 12, inciso II da Lei 8.429/92” (destaques nossos).

Tenho que o elemento subjetivo, o dolo genérico, necessário à configuração do ato de improbidade administrativa veio bem delineado na exordial, comprovado documentalmente, e fundamentadamente reconhecido e analisado pela sentença a qua.

Corroborando o entendimento supra, confira-se excerto do seguinte julgado desta Corte Regional, in verbis:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. RECURSO ESPECIAL. NÃO INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL SUPOSTAMENTE VIOLADO. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULAS 211/STJ E 282/STF. UTILIZAÇÃO DE NOME E SÍMBOLOS EM PLACAS DE INAUGURAÇÕES DE OBRAS. CARACTERIZAÇÃO DE PROMOÇÃO PESSOAL. OFENSA AOS PRINCÍPIOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. COMPROVAÇÃO DE DANO AO ERÁRIO DISPENSADA. DOLO GENÉRICO DEMONSTRADO NA ORIGEM.

Omissis.

6. É firme o entendimento do STJ no sentido de que, "para a configuração da conduta como ímproba, tipificada pelo art. 11 da Lei 8.429/92 - violação de princípio da administração, é necessária a demonstração do elemento subjetivo, consubstanciado pelo dolo, por outro lado, torna-se despicienda a demonstração de dano ao erário" (AgInt nos EAREsp 262.290/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, Primeira Seção, DJe 17/08/2016).

7. Também é pacífico nesta Corte a orientação no sentido de que "o elemento subjetivo, necessário à configuração de improbidade administrativa censurada nos termos do art. 11 da Lei 8.429/1992, é o dolo genérico de realizar conduta que atente contra os princípios da Administração Pública, não se exigindo a presença de dolo específico" (REsp 951.389/SC, Rel. Ministro Herman Benjamin, Primeira Seção, DJe 04/05/2011). 

Omissis.

(STJ. REsp 1532378/SP, Primeira Turma, Rel. Ministro Sérgio Kukina, DJe de 18/12/2017 – destaques nossos).
ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. PREFEITO. NÃO APLICAÇÃO DO MÍNIMO LEGAL DE 60% DOS RECURSOS REPASSADOS PELO FUNDEF. REMUNERAÇÃO DE PROFESSORES DO ENSINO FUNDAMENTAL. MODULAÇÃO DAS SANÇOES. PROVIMENTO PARCIAL DA APELAÇÃO. 

Omissis.

2. Para a configuração do ato tido por ímprobo, previsto no artigo 11 da Lei 8.429/1992, é suficiente a comprovação do dolo genérico, refletido na simples vontade consciente de aderir à conduta descrita no tipo, produzindo os resultados vedados pela norma jurídica. 
Omissis.

5. Apelação parcialmente provida.

(TRF1. Numeração Única: 0006115-33.2009.4.01.3306, Quarta Turma, Rel. Des. Federal Olindo Menezes, e-DJF1 de 18/08/2016 - destaques).
Por tudo que foi exposto, considero configurada a hipótese dos artigos 10 e 11 da Lei nº. 8.492/92, tendo em conta a prática de ato ímprobo que atentou contra os deveres de honestidade e lealdade às instituições públicas.
Impõe-se, por conseguinte, a análise da dosimetria das sanções impostas, em observância aos parâmetros normativos do art. 12 da Lei de Improbidade, de acordo com o princípio da proporcionalidade.
Diz o referido dispositivo, litteris:
Art. 12. Independentemente das sanções penais, civis e administrativas previstas na legislação específica, está o responsável pelo ato de improbidade sujeito às seguintes cominações, que podem ser aplicadas isolada ou cumulativamente, de acordo com a gravidade do fato: 
Omissis.
II - na hipótese do art. 10, ressarcimento integral do dano, perda dos bens ou valores acrescidos ilicitamente ao patrimônio, se concorrer esta circunstância, perda da função pública, suspensão dos direitos políticos de cinco a oito anos, pagamento de multa civil de até duas vezes o valor do dano e proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de cinco anos;

Atento a estes parâmetros, tenho que as sanções estabelecidas cumulativamente na sentença – ressarcimento ao erário no valor de R$ 67.218.65 (sessenta e sete mil e duzentos e dezoito reais e sessenta e cinco centavos), pagamento de multa civil no valor de R$ 33.609,32 (trinta e três reais, seiscentos e nove reais e trinta e dois centavos), correspondente à metade do efetivo dano ao erário, suspensão dos direitos políticos pelo prazo de 8 (oito) anos e proibição de contratar com o poder público pelo prazo de 5 (cinco) anos – foram aplicadas em manifesta e irretocável atenção aos princípios da proporcionalidade e razoabilidade.

Ressalto que o valor da multa civil deve ser corrigido segundo o Manual de Cálculos da Justiça Federal, a contar da sessão de julgamento da apelação (cf., inter plures, STJ, Decisão no Recurso Especial nº. 1.484.470, Segunda Turma, Rel. Ministro Francisco Falcão, DJe de 06/02/2017).
Todavia, conforme consignado pelo Juízo sentenciante, em sede de embargos de declaração, não se afigura razoável e proporcional a pretensão ministerial de condenação do ex-gestor na perda da função pública e na suspensão de seus direitos políticos, sendo suficientes as sanções aplicadas na sentença guerreada que, fundamentadamente, asseverou:
"(...), a falta de diligência e ausência de observância dos princípios administrativos não implicam em automática perda da função pública e a suspensão dos direitos políticos. Caso contrário, essas penas deveriam ser estabelecidas, obrigatoriamente, para todas as condutas ímprobas. Todavia, inexiste tal previsão legal, caminhando a jurisprudência em sentido contrário, qual seja de que as sanções podem ser aplicadas de forma alternativa ou cumulada, à luz dos princípios da proporcionalidade e da razoabilidade" (fl. 1.441v).

Sobre a faculdade conferida ao julgador para, discricionariamente, estipular as sanções que entender melhor aplicáveis ao caso concreto, e acerca da possibilidade de cumulação ou não das penas, colaciono o seguinte precedente jurisprudencial do STJ:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. LEI DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. EX-PREFEITO. INAPLICABILIDADE DA LEI 1.070/50. PRINCÍPIO DA PROPORCIONALIDADE. DISCRICIONARIEDADE DO JULGADOR NA APLICAÇÃO DAS PENALIDADES. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA N.° 07/STJ. LEGITIMIDADE ATIVA DO MINISTÉRIO PÚBLICO. ART. 129, III, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. ÔNUS DE SUCUMBÊNCIA. PARTE RÉ. ARTS. 18 E 19 DA LEI Nº 7.347/85. ISENÇÃO. DESCABIMENTO. VIOLAÇÃO DO ART. 535, II, DO CPC. JULGAMENTO EXTRA E ULTRA PETITA. INOCORRÊNCIA.

Omissis.

2. As sanções do art. 12, I, II e II, da Lei n.° 8.429/92 não são necessariamente cumulativas, cabendo ao magistrado a sua dosimetria; aliás, como deixa entrever o parágrafo único do mesmo dispositivo. 

3. O espectro sancionatório da lei induz interpretação que deve conduzir à dosimetria relacionada à exemplariedade e à correlação da sanção, critérios que compõem a razoabilidade da punição, sempre prestigiada pela jurisprudência do E. STJ.

Omissis.

(STJ. REsp n. 895.530, Primeira Turma, Rel. Ministro Luiz Fux, DJe de 04/02/2009 - negritos nossos).
Ante o exposto, mantendo a sentença in totum, nego provimento às apelações.

É o voto.
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